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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN° 8~s1 ,DE 4S DE A
Senhor Presidente,

Submeto, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa Augusta
Assembleia, o incluso Projeto de Lei Complementar que “ACRESCE DISPOSITIVO A LEI
COMPLEMENTAR N° 14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999”.

A Lei Complementar Estadual n° 14, dc 15 de setembro de 1999, dispõe sobre a con
tratação de professores temporários para as instituições estaduais de ensino superior, nos termos
do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal. O § 30, do seu art. 2°, ao tratar da seleção pública
para escolha desse pessoal, prevê a realização de prova escrita e oral.

A pandemia trouxe e ainda vem trazendo para a gestão pública desafios que, para se
rem superados, exigem a adaptação de algumas práticas e rotinas administrativas. Por conta das
medidas de isolamento e distanciamento social, tão necessárias para o momento, há fundado ris
co, no contexto atual, na realização de seleções ou concursos públicos na modalidade presencial,
o que pode comprometer a segurança dos candidatos, servidores e colaboradores envolvidos.

Buscando superar essas dificuldades e, ao mesmo tempo, atendendo a demanda apre
sentada pelas universidades estaduais para nova seleção de professores temporários, apresenta-se
este Projeto de Lei, no qual se propõe alteração da Lei Complementar n.° 14, de 15 de setembro
de 1999, para possibilitar que a seleção pública para a contratação de professores temporários pe
las referidas instituições possa acontecer na modalidade à distância, compatibilizando o respecti
vo procedimento com as medidas de combate à COVID-19.

Expostas, assim, a razão determinante da iniciativa solicita o apoio de Vossa Exce
lência no encaminhamento e votação desta proposição em regime de urgência, esperando contar
com a aprovação dos ilustres Deputados.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_____ de____________ de2O2l.

Camilo Sobreira de Sautana
GOVERNÀ4OR DO ESTjWO DO cEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evaudro Sá Barreto Leí&o
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO \~Jt~

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMEN
TAR N° 14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999.

A ASSEMBLEIA LEGTSLATWA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O art. 2°, da Lei Complementar n° 14, de 15 de setembro de 1999, passa a vigorar acres
cido dos seguintes parágrafos:

“Art. 2°

§ 7° A seleção de que trata o § 30, deste artigo, poderá, em caso de impedimento à realiza
ção presencial, ser procedida na modalidade à distância, através de plataformas virtuais,
sendo o candidato avaliado por, no mínimo, análise curricular e um dos seguintes instru
mentos:
1 - prova escrita de caráter objetivo ou subjetivo;
II - exposição prática de aula (vídeo).
§ 8° A análise cunicular de que trata o § 7° poderá contemplar ponmação para experiência
profissional específica na área de seleção e cursos de capacitação ou de formação.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

Camilo SoS*eira de Santana
GOVERNAT~OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/04/2021

LIDO NA 21ª (VÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM EM 20 DE ABRIL DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembjeiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N.° O i /2021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2 1, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

MODIFICA O ART. 10 DO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N° 14/21., DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO, NA FORMA QUE SEGUE.

Au. 1.0 Modifica o art. 1° do Projeto de Lei Complementar a° 14121. de autoria do poder executivo,
na forma que segue:

“Art. 2.°

A seleção de que trata o §3°, deste artigo, poderá, em caso de impedimento a
realizaçAo presencial devido a decretação de Estado de Calamidade Pública pelo
Poder Público, ser procedida na modalidade a distância, através de plataformas
virtuais, sendo o candidato avaliado por, no mínimo, analise curricular e um dos
seguintes instrumentos:

Art. 2.° Esta emenda entra em vigor na data de sua publicaç~o.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 20 de
abril de 2021.

cAVALcANrE

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa corrigir o texto e restringir a modalidade à distância somente paira casos
excepcionais, quando Decretado Estado de Calamidade Pública.

cAvALCAFUE

Deputado Delegado Cavalcante

Deputad’o Delegado Cavalcante

f
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00051/2021
20/04/2021

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: retirar

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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Requerímento N°: 1593/2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 20 de Abril de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
~i&Z~ ~ URGÉNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA::

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regimé de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 05/2021 - Oriunda da Mensagem N° 01/2021 .— Autoria do Ministério Público do Estadual - Transforma Promotorias
de Justiça na estrutura do Ministério Público do Estado do Ceará;

- Projeto’de Lei Complementar n° 14/2021 - Oriundo dâ Mensagem N° 8.654 — Autoria do Pod& Executivo - Acresce dispositivo à Lei
Complementar n° 14, deiS de setembro de 19g9;

- Proposta de Emenda Constitucional n.° 06/2021 - Oriundo da Mensagem NÓ 8.655 — Autoria do Poder Executivo,— Dispõe sobre a
prorrogação excepcional de contratos de professores temporários das instituiçõe~ de Ensino Superior do Estado do Ceará.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, ‘tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 20 de Abril de 2021 ‘

%O~ESARF~HO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
20/04/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
20/04/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.654, de 19 de abril de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 14/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “ACRESCE
DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Lei Complementar Estadual nº 14, de 15 de setembro de 1999, dispõe sobre a contratação
de professores temporários para as instituições estaduais de ensino superior, nos termos do
art. 37, inciso IX, da Constituição Federal. O § 3º, do seu art. 2º, ao tratar da seleção pública
para escolha desse pessoal, prevê a realização de prova escrita e oral.

 

A pandemia trouxe e ainda vem trazendo para a gestão pública desafios que, para serem
superados, exigem adaptação de algumas práticas e rotinas administrativas. Por conta das
medidas de isolamento e distanciamento social, tão necessárias para o momento, há fundado
risco, no conceito atual, na realização de seleções ou concursos públicos na modalidade
presencial, o que pode comprometer a segurança dos candidatos, servidores e colaboradores
envolvidos.
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Buscando superar essas dificuldades e, ao mesmo tempo, atendendo a demanda apresentada
pelas universidades estaduais para nova seleção de professores temporários, apresenta-se
este Projeto de Lei, no qual se propõe alteração da Lei Complementar nº 14, de 15 de
setembro de 1999, para possibilitar que a seleção pública para contratação de professores
temporários pelas referidas instituições possa acontecer na modalidade à distância,
compatibilizando o respectivo procedimento com as medidas de combate à COVID-19.

 

Expostos, assim, a razão determinante da iniciativa solicito o apoio de Vossa Excelência no
encaminhamento e votação desta proposição em regime de urgência, esperando contar com a
aprovação dos ilustres Deputados.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II, III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “a”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Com efeito, a propositura intenciona acrescer dispositivo àLei Complementar nº 14/1999, que Dispõe
sobre contratação, por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional

, ,atendendo a demanda apresentada pelasinteresse público pelas universidades estaduais ao escopo de
universidades estaduais para nova seleção de professores temporários, possibilitar que a seleção pública
para contratação de professores temporários pelas referidas instituições possa acontecer na modalidade à
distância, compatibilizando o respectivo procedimento com as medidas de combate à COVID-19.

 

Como se sabe, por conta das medidas de isolamento e distanciamento social, tão necessárias para o
momento, haveria fundado risco, no conceito atual, na realização de seleções ou concursos públicos na
modalidade presencial, o que poderia comprometer a segurança dos candidatos, servidores e
colaboradores envolvidos.

 

No caso em específico, a iniciativa de leis envolvendo tal matéria é induvidosamente do Chefe do Poder
Executivo, posto tratar-se de sua organização administrativa, no que toca ao processo de ingresso em seu
corpo de servidores. Desta feita, convém citar o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente
no âmbito dos Estados federados, :in verbis

 

CF/88, art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, organização administrativa serviços
 e  da administração dos Territórios;(grifos inexistentes no original)públicos pessoal

 

A Constituição Estadual também é clara a esse respeito:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

b) , seu regimeservidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional
jurídico, , estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regimeprovimento de cargos
jurídico, , limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferênciaingresso direitos
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente projeto sobre o assunto
em relevo, no exercício de sua competência para deflagrar o processo legislativo.

 

O Projeto em referência está amparado pela força do art. 37, IX da Constituição Federal, que trata dos
casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, no caso para a continuidade dos serviços prestados pelasinstituições estaduais de ensino
superior.

 

Pontue-se que, deixar a cargo dos entes federativos o dever de confecção de lei própria que regulamente a
contratação temporária é importante para atender as necessidades e peculiaridades locais. A
regulamentação específica permite a definição objetiva das situações consideradas temporárias e de
excepcional interesse público em concreto de cada localidade. Nesse sentido, Arnaldo Silva Júnior
comenta de modo claro a importância desse mecanismo de regulação local:

 

A Lei de Contratações Temporárias no município deve ser elaborada visando atender as
necessidades específicas da localidade, estabelecendo critérios que possam ao mesmo tempo
enquadrar-se na excepcionalidade, objetivar atender o interesse público e fixar prazos de
contratação para caracterizar-se o prazo determinado. Mas a autonomia Municipal para
legislar não se restringe apenas nesses aspectos do permissivo constitucional. O município
não está obrigado em hipótese alguma, a seguir os critérios de direitos, deveres, formas de
rescisão, aplicação de contagem de tempo e vários outros, como dito alhures, fixados na
norma federal. O que temos visto, na grande maioria dos municípios, principalmente os
menores, é uma verdadeira reprodução da legislação federal de contratação temporária. (...)
É por isso que temos chamado a atenção constantemente, para a importância de se legislar
com sintonia aos anseios locais, o que na prática não vem acontecendo. (SILVA JÚNIOR,
2009, p. 117).

 

Entretanto, convém ressaltar que o Estado, pela autonomia que lhe é peculiar, não é obrigado a seguir
identicamente a legislação federal; pode até tomá-la como inspiração, mas não se trata de um dever.
Todavia, é óbvio que a norma legal deve guardar consonância com os ditames da Constituição Federal no
art. 37, inc. IX, atendendo os pressupostos necessários, sob pena de flagrante inconstitucionalidade.
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A contratação temporária é uma exceção ao princípio do concurso público que tem como critério
precípuo atender a uma necessidade de interesse da sociedade. Dessa forma a contratação se torna
legítima para atender a uma necessidade temporária de excepcional interesse público.

 

A norma constitucional prevê a temporariedade da contratação, ou seja, é um instrumento que deve ser
utilizado temporariamente enquanto perdurar a situação emergencial que demandou a contratação. Nessa
linha, os contratos firmados devem sempre ter prazos determinados compatíveis com a necessidade do
serviço, os quais devem ser estimados pela Administração e grafados expressamente no contrato.

 

Importante mencionar que a contratação com base no inciso IX ocorre sem a realização de prévio
concurso público. A lei, no entanto, pode prever critérios e exigências a serem observadas pelo
administrador no momento de contratar. A Lei n° 8.745/93, que rege o tema em nível federal, exige que
os profissionais a serem contratados sejam submetidos a uma espécie de processo seletivo simplificado
(art. 3º), ou seja, um procedimento mais simples que o concurso público, por meio do qual se possa
selecionar os melhores candidatos à função e de maneira impessoal.

 

Desta forma, a contratação temporária é justificada para evitar a descontinuidade dos serviços essenciais,
pois muitas vezes o ente público não pode aguardar suprir a demanda emergencial através de provimento
de servidores em cargo efetivo sob pena de gerar prejuízo ao interesse público.“O princípio da
continuidade do serviço público, em decorrência do qual o serviço público não pode parar, tem aplicação
especialmente com relação aos contratos administrativos e ao exercício da função pública” (DI PIETRO
2012, p.112).

 

Cumpre ainda salientar que esta propositura está afinada ao princípio da simetria no processo legislativo,
que impõe que uma lei complementar seja alterada pela mesma espécie normativa.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.654,
de 19 de abril de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
20 de abril de 2021.
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HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.654, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR
N.º 14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.654,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual acresce dispositivo à Lei Complementar n.º 14, de 15 de setembro
de 1999.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A pandemia trouxe e ainda vem
trazendo para a gestão pública desafios que, para serem superados, exigem adaptação de algumas
práticas e rotinas administrativas. Por conta das medidas de isolamento e distanciamento social, tão
necessárias para o momento, há fundado risco, no conceito atual, na realização de seleções ou
concursos públicos na modalidade presencial, o que pode comprometer a segurança dos candidatos,
servidores e colaboradores envolvidos.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar acresce dispositivo à Lei Complementar n.º 14, de 15 de setembro
de 1999.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.654, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 14/2021

apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  07/05/2021 17:44:45  Data da assinatura:  07/05/2021 17:44:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

26ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 20/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E CCTES - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  10/05/2021 10:10:10  Data da assinatura:  10/05/2021 10:10:19

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
10/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E

ENSINO SUPERIOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  14/05/2021 18:14:22  Data da assinatura:  14/05/2021 18:14:26

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.654, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI
COMPLEMENTAR N.º 14, DE 15 DE
SETEMBRO DE 1999.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.654,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual acresce dispositivo à Lei Complementar n.º 14, de 15 de setembro
de 1999, bem como à .EMENDA Nº 01/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A pandemia trouxe e ainda vem
trazendo para a gestão pública desafios que, para serem superados, exigem adaptação de algumas
práticas e rotinas administrativas. Por conta das medidas de isolamento e distanciamento social, tão
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necessárias para o momento, há fundado risco, no conceito atual, na realização de seleções ou
concursos públicos na modalidade presencial, o que pode comprometer a segurança dos candidatos,
servidores e colaboradores envolvidos.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 20 de
abril de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar acresce dispositivo à Lei Complementar n.º 14, de 15 de setembro
de 1999.

A matéria altera a Lei Complementar que prevê acerca da contratação temporária de professores para a
rede de ensino superior estadual. Adicionam-se novos parágrafos que possibilitam que a seleção ocorra
por meio virtual, colocando como fases de seleção a prova escrita e a exposição prática de aula (por
vídeo). Pode ainda conceder pontuação por experiência na área. A matéria é favorável a administração
pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em
Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Delegado Cavalcante, essa limita a realização
da seleção virtual ao período de calamidade, o que restringe o objetivo do Projeto de Lei Complementar,
e, portanto não pode ser aproveitado.

Diante do exposto, no tocante ao , oriunda daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2020
Mensagem nº 8.654/2021, de autoria do Poder Executivo, apresentamos  e à PARECER FAVORÁVEL

, apresentamos o  à regular tramitação da presenteEMENDA Nº 01/2021 PARECER CONTRÁRIO,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES - CTASP E CCTES

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  14/05/2021 19:23:50  Data da assinatura:  15/05/2021 13:38:34

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/05/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA  Data: 28/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES  DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/05/2021 10:05:11  Data da assinatura:  18/05/2021 10:27:02

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 26ª (VÍGESIMA SEXTA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 27ª (VÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 28ª (VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE ABRIL DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

27 de 29



Assembléia Legislaliva
do Estado do Ceará.

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO ONZE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETAI

Ad. 1.0 O art. 2.° da Lei Complementar n.° 14, de 15 de setembro de 1999, passa~a
acrescido dos seguintes párágrafos:

“Art. 2.°

§ 7° A seleção de que trata o § 3° deste artigo poderá, em caso de impedimento à
realização presencial, ser procedida na modalidade a distância, por meio de plataformas
virtuais, sendo o candidato avaliado por, no mínimo, análise curricular e um dos
seguintes instrumentos:

Fortalezá, aos

1 — prova escrita de caráter objetivo ou subjetivo;
II — exposição pr4tica de aula (vídeo).
§ 8.° ‘A análíse cunicular de que trata o § 7° poderá contemplar ponffia~ão. para
experiência prófissional especifica na área dd seleção e cursos de capacitação ou de
formação.” (NR)
Art. 2.° )Esj~i Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 1° ~ick revogadag as disposições em contrário.
PAÇO ~4\)%SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

29 de a~~~2O2i.

.. DhP. EVANDRO LEITÃO
\Y~ . PRESIDENTE

~ . DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDEWrÊ

~ . DEP. ÕANNIEL OLIVEIRA
,, 2.° VICE-PRESIDENTE

~ . DEP. ANTÔNIO GRANJA
~ 1.0 SECRETÁRIO

~ - DEP. AUDIC MOTA
/ t~JN~=~- \ 2.° SECRETARIO

‘CJ~—’------~ DEP. ÉIZIKA AMORIM
(~f~5f~Ç~4Ç)— 3•~ SECRETÁRIA
~—k~J7V~.-’~ “ DEP. AP. LUIZ HENRIQUE

/‘ ~y’~• 4.° SECRETÁRIO

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR
N.° 14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999.

vigorar
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Fortaleza, 03 de maio de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº103 |  Caderno Único  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO
LEI Nº17.458, 3 de maio de 2021.
(Autoria: Queiroz Filho)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO NOSSA CASA MÃE ÁFRICA, COM SEDE NO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considera de utilidade pública a Associação Nossa Casa Mãe África, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Fortaleza, no 

Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.459, 3 de maio de 2021.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA AGENOR ALVES DE MORAIS A MINIARENINHA (ARENINHA TIPO II) NO MUNICÍPIO DE 
SENADOR SÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Agenor Alves de Morais a Miniareninha (Areninha II) no Município de Senador Sá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº241, 3 de maio de 2021.

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI COMPLEMENTAR Nº14, DE 15 DE SETEMBRO DE 1999.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 2.º da Lei Complementar nº14, de 15 de setembro de 1999, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:
“Art. 2.º ….........................................................................................
….................................................................................
§ 7.º A seleção de que trata o § 3.º deste artigo poderá, em caso de impedimento à realização presencial, ser procedida na modalidade a distância, 

por meio de plataformas virtuais, sendo o candidato avaliado por, no mínimo, análise curricular e um dos seguintes instrumentos:
I – prova escrita de caráter objetivo ou subjetivo;
II – exposição prática de aula (vídeo).
§ 8.º A análise curricular de que trata o § 7.º poderá contemplar pontuação para experiência profissional específica na área de seleção e cursos de 

capacitação ou de formação.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº242, 3 de maio de 2021.

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, Nº134, DE 7 DE ABRIL DE 2014, E 
Nº70, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar nº58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida do parágrafo único ao art. 23, e do art. 98 – A, bem como de 

nova redação aos incisos II, III, IV, VI e VII do art. 24, aos incisos I, VI e VII do art. 24 – A, e ao art. 81, nos seguintes termos:
“Art. 23. ......................................................................................
Parágrafo único. A competência prevista no inciso I, deste artigo, abrange o patrocínio judicial e extrajudicial de interesse do Estado em quaisquer 

ações que envolvam a discussão de matérias relacionadas à aposentadoria, ao abono de permanência, à transferência para a reserva ou a reforma, bem como 
a pensões decorrentes do óbito de militares e servidores estaduais, observado o disposto nos arts. 24 e 24–A desta Lei.

Art. 24. …......................................................................................
..........................................................................................
II – realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tributária, inclusive de natureza previdenciária, atuando em colaboração 

com o Centro de Estudos e Treinamento;
III – defender os interesses do Estado nas ações ou nos processos de natureza tributária e financeira, inclusive de natureza previdenciária, ainda que 

em mandados de segurança, mandados de injunção e habeas data, bem assim propor habeas corpus e produzir defesas criminais em favor das autoridades 
estaduais constrangidas em razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observado o disposto no inciso VIII do art. 5.º desta Lei Complementar;

IV – representar o Estado em ações ou processos que versem sobre matéria financeira relacionada com a arrecadação tributária, inclusive de natureza 
previdenciária;

............................................................................................................
VI – emitir pareceres sobre matéria tributária, financeira e orçamentária, inclusive de natureza previdenciária, aplicando-se o disposto no art. 27 

desta Lei Complementar;
VII – examinar as decisões judiciais, em matéria tributária, inclusive previdenciária, cujo cumprimento incumba ao Secretário da Fazenda ou dependa 

de sua autorização;
......................................................................................................
“Art. 24–A. ….......................................................................
I – administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado, inclusive de natureza previdenciária;
................................................................................................
VI – ajuizar processo de execução fiscal, inclusive em relação a tributo de natureza previdenciária;
VII – promover a cobrança judicial ou extrajudicial da Dívida Ativa do Estado, de qualquer natureza, inclusive previdenciária, tributária ou não;
…...............................................................................................................
Art. 81. O valor do vencimento-base do cargo de Procurador do Estado será fixado em lei, devendo ser observado, para fins do disposto no inciso 

XI do art. 37 da Constituição Federal, igual tratamento dispensado à Advocacia-Geral da União.
.................................................................................................................
Art. 98 – A. Ao Procurador do Estado, quando designado por autoridade do Gabinete do Procurador-Geral do Estado, incumbe integrar comissão, 

conselho, comitê ou grupo de trabalho instituído no âmbito de órgão ou entidade do Poder Executivo estadual, bem como participar, para fins de assessoramento 
jurídico, de reuniões, da realização de atos ou de outros trabalhos de interesse institucional.” (NR)

Art. 2.º O art. 44 da Lei Complementar nº134, de 7 de abril de 2014, passa a vigorar com nova redação do § 2.º, do seu caput, bem como com 
acréscimo dos §§ 3.º e 4.º, nos seguintes termos:

“Art. 44. Os valores devidos a título de honorários de sucumbência em processos judiciais, e os decorrentes de acordos judiciais em causas nas quais 
participe o Estado do Ceará como parte ou interessado, não constituem receitas públicas, sendo valores próprios dos Procuradores do Estado, na conformidade 
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